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MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA

BURITIRAMA • BAHIA ACESSE: WWW.BURITIRAMA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

AVENIDA BURITI, nº
291 - CENTRO 77 3442-2134

Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h

e14:00 às 18:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LEIS

LEI N.º 231/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O
EXERCÍCIO DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECRETOS

DECRETO Nº 50 DE 31 DE MAIO DE 2023 -  ABRE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR POR
ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO NO VALOR TOTAL DE R$ 76.000,00 (SETENTA E SEIS MIL REAIS), PARA FINS
QUE SE ESPECÍFICA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LICITAÇÕES

REMARCAÇÃO
AVISO  DE  ALTERAÇÃO  DA  DATA  DE  ABERTURA  DA  LICITAÇÃO  NA  MODALIDADE  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 001/2023-PE -  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA PERFURAÇÃO DE POÇOS
(COMBOIO ROTO-PNEUMÁTICO) COM CAPACIDADE DE PERFURAÇÃO DE ATÉ 150 METROS DE
PROFUNDIDADE COM DIÂMETRO DE 6"  CONFORME CITADO NO TERMO DE REFERÊNCIA DO
EDITAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO RURAL DO MUNICÍPIO DE BURITIRAMA - BA

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2023 - PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº
008/2023-PPRP - FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA (GLP), PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA E DE SUAS SECRETARIAS
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LEI N.º 231/2023,  DE 30 DE MAIO DE 2023. 

 

Dispõe sobre as diretrizes 

orçamentárias para o exercício de 

2024 e dá outras providências. 

 

 

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BURITIRAMA, Estado de Bahia, no uso 

de suas atribuições legais, através da Lei Orgânica do Município, faço a saber que a 

Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em conformidade com disposto na Constituição 

Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101, de 04 de maio de 2000 e na Lei 

Orgânica do Município, as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício 

financeiro de 2024, compreendendo: 

 

I - as Metas e os Riscos Fiscais da Administração Pública Municipal; 

II - as prioridades e metas para o exercício financeiro de 2024;  

III - diretrizes e disposições específicas, relativas à elaboração e execução da lei 

orçamentária anual do Município; 

IV - disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;  

V - disposições relativas à dívida pública municipal; 

VI - disposições relativas à política e despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 

VII - disposições gerais.  

 

Parágrafo único. Esta Lei compreenderá, também, excepcionalmente, a 

definição da estrutura, organização, elaboração, alterações e execução do orçamento 

municipal.  

 

Art. 2º. Para efeito desta Lei são adotados os seguintes conceitos e definições: 

 

 I - Entendem-se como Despesas Fixas Obrigatórias os seguintes gastos: 

 a) as despesas com o Serviço da Dívida Municipal; 

b) os gastos relativos ao pagamento da folha normal de Pessoal e seus 

Encargos Sociais 

c) as despesas necessárias ao cumprimento de obrigações constitucionais, 

bem como de obrigações estabelecidas em Leis Orgânicas Municipais; 

II - Constituem Outras Despesas Fixas aquelas decorrentes de obrigações 

Contratuais ou Convênios, incluindo Contrapartidas, firmados pela 

Administração Municipal, bem como aquelas relativas à conservação do 

patrimônio público; 

III - São despesas de conservação do patrimônio público aquelas relativas a 

conservação dos equipamentos públicos, sobretudo aqueles destinados a 

prestação de serviços à coletividade local. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:34 horas do dia 31/05/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/946C-7455-3449-D7DA-FE79 ou utilize o código QR.

4
BURITIRAMA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 31 DE MAIO DE 2023 • ANO III | N º 1669 LEIS

 
 
Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA 
CNPJ: 13.234.000/0001-06 

 

Av. Buriti, 291 - Centro - CEP. 47.120.000  
Cel. (77) 99982-9624 E-mail: pmburitirama@gmail.com 

 

 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS METAS FISCAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 3º. As metas fiscais para o exercício de 2024 são as constantes do Anexo I 

da presente Lei. 

 

Parágrafo único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto da Lei 

Orçamentária de 2024, se verificado, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura 

nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das 

receitas e despesas, do comportamento da execução dos orçamentos de 2023, além de 

modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros. 

 

Art. 4º. São definidos os Riscos Fiscais da Administração Municipal constantes 

do Anexo II desta Lei. 

             

          § 1º. A lei orçamentária conterá reserva de contingência em montante equivalente 

a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente liquida estimada, destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e riscos fiscais. 

 

          § 2º. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes 

não se concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 

Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se tenham 

se tornado insuficiente. 

Art. 5º. A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária de 2024, e a 

execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social integrantes da respectiva Lei serão 

orientadas para: 

I - atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e 

nominal e montante da dívida pública estabelecidas no Anexo I desta Lei, 

conforme previsto nos §§ 1º e 2º, do art. 4º, da Lei Complementar Federal nº 

101/00; 

II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação 

planejada e transparente, mediante o acesso público às informações relativas 

ao orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização 

de audiências ou consultas públicas; 

III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e 

elevar a eficácia dos programas por eles financiados; 

IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 

capazes de afetar as contas públicas. 

   

CAPÍTULO III 

DAS PRIORIDADES E METAS PARA O EXERCÍCIO DE 2024 

 

Art. 6º. Constituem prioridades da Administração Pública Municipal:  

 

I - as Despesas Fixas Obrigatórias; 

II - as Outras Despesas Fixas; 
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III- Outras Ações Prioritárias. 

 

§1º.  As prioridades e metas para o exercício de 2024 serão, excepcionalmente, 

definidas no Plano Plurianual para o período 2022/2025. 

 

§2º. As prioridades definidas neste artigo poderão ser revistas por ocasião da 

elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, tendo em vista o comportamento das receitas 

e despesas municipais, a definição das transferências constitucionais constantes das 

propostas orçamentárias da União e do Estado e, principalmente, a revisão do Plano 

Plurianual para o período 2022 / 2025. 

 

§3º. Com relação às prioridades estabelecidas neste artigo, observar-se-á, ainda, o 

seguinte: 

I - terão precedência na alocação dos recursos no Projeto e na Lei Orçamentária 

de 2024, e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limitação à 

programação da despesa; 

II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação 

financeira, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

deverão ressalvar, sempre que possível, as ações que constituam metas e 

prioridades estabelecidas nos termos deste artigo. 

 

§4º. O Poder Executivo justificará, na Mensagem que encaminhar a Proposta 

Orçamentária, a eventual impossibilidade técnica ou legal de execução de despesas 

definidas no Anexo de Metas e Prioridades.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO 

MUNICÍPIO 

 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES BÁSICAS 

 

Art. 7º. As prioridades definidas no artigo anterior buscarão atingir os seguintes 

objetivos estratégicos:  

 

I   - desenvolvimento municipal integrado; 

II - melhoria da qualidade de vida; 

III - promoção da cidadania e da integração social; 

IV - desenvolvimento da gestão pública gerencial; 

V - ação legislativa. 

 

Art. 8º. A elaboração e execução do orçamento para o exercício de 2024 deverá 

nortear-se pelas seguintes diretrizes básicas: 

 

 I - equilíbrio das contas públicas municipais; 

 II - transparência na definição e na gestão dos orçamentos municipais; 

 III - respeito ao princípio orçamentário da programação; 
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IV - austeridade na utilização e otimização dos recursos públicos; 

V - obtenção de níveis satisfatórios de arrecadação tributária municipal. 

 

Subseção I 

Do Equilíbrio das Contas Públicas Municipais 

 

 Art. 9º. Para obtenção do equilíbrio das contas públicas municipais, exigido pela 

Lei Complementar nº 101/2000, serão adotadas, dentre outras, as medidas e os 

procedimentos indicados nesta Subseção. 

  

Art. 10. As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das 

normas técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da 

variação dos índices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 

relevante. 

 

Art. 11. As estimativas das despesas, além dos aspectos considerados no artigo 

anterior, deverão adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, 

considerando o seu comportamento em anos anteriores e os efeitos decorrentes das 

decisões judiciais. 

 

  Art. 12. Para fins de controle de custos dos produtos realizados e de avaliação dos 

resultados dos programas implementados deverão ser aprimorados os processos de 

contabilização de custos diretos e indiretos dos produtos e desenvolvidos métodos e 

sistemas de informação que viabilizem a aferição dos resultados pretendidos. 

 

  Art. 13. Nenhuma despesa poderá ser criada ou ampliada sem a necessária e 

objetiva indicação de recursos para a sua execução. 

 

Art. 14. A geração e o processamento da despesa pública obedecerão aos 

seguintes requisitos: 

 

 a) adequação orçamentária; 

 b) obediência ao Cronograma de Execução Mensal de Desembolso; 

 c) imputação a sua correta classificação orçamentária; 

 

Parágrafo único.  Para efeito desta Lei compreende-se como: 

 

a) adequação orçamentária, a existência de previsão, na Lei Orçamentária, de 

dotação adequada, em montante suficiente, para acorrer à despesa; 

b) obediência ao Cronograma de Desembolso, a verificação e indicação de 

existência de saldo financeiro suficiente no Cronograma de Execução Mensal 

de Desembolso, aprovado por decreto do prefeito municipal. 

c) imputação a correta classificação orçamentária, com indicação adequada da 

despesa em termos de ação própria (projeto, atividade) e sua necessária 

apropriação quanto à função, subfunção, programa, grupo, modalidade e 

elemento de despesa e fonte de recurso. 
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Subseção II 

Da Transparência na Definição e na Gestão dos Orçamentos Municipais 

 

Art. 15. A transparência na definição e na gestão dos orçamentos municipais, 

também exigida pela Lei Complementar nº 101/2000, será buscada mediante a adoção 

dos procedimentos indicados na própria Lei Complementar nº 101, sobretudo aqueles 

relacionados com o incentivo à participação popular e realização de audiências públicas 

durante os processos de elaboração e discussão da Lei Orçamentária. 

 

Subseção III 

Do Respeito ao Princípio Orçamentário da Programação. 

 

Art. 16. A Lei Orçamentária Anual guardará estrita compatibilidade com o Plano 

Plurianual 2022 / 2025, sendo vedada a apropriação de recursos a ações (projetos e 

atividades) não incluídos nele ou em suas alterações e revisões. 

 

         Subseção IV 

Da Austeridade na Utilização e Otimização dos Recursos Públicos 

 

Art. 17. A manutenção do nível das atividades terá prioridade sobre as ações que 

visem à sua expansão. 

 

         Art. 18. Os projetos e atividades de prestação de serviços básicos em execução 

prevalecerão sobre quaisquer outras espécies de ação. 

 

         Art. 19. Serão reduzidas ao nível do estritamente indispensável às dotações para a 

aquisição de mobiliário e equipamentos destinados as atividades-meio da Administração 

Pública Municipal. 

 

Art. 20. As despesas de custeio administrativo e operacional, excetuando-se 

pessoal e encargos, não terão aumento superior à variação equivalente ao índice de 

atualização de preços aplicável, salvo quando decorrente de expansão patrimonial, 

incremento físico de serviços prestados a comunidade ou novas atribuições definidas no 

exercício de 2023 ou no decorrer de 2024. 

 

Art. 21. Somente serão incluídas na Lei Orçamentária, e em seus créditos 

adicionais dotações a título de subvenções sociais, contribuições ou auxílio, se destinadas 

a entidades privadas sem fins lucrativos que prestam atendimento direto ao público nas 

áreas de assistência social, saúde, educação ou prestação serviços culturais, ficando o 

pagamento dessas despesas condicionado ao cumprimento de exigências legais, inclusive, 

e principalmente, a constante do art. 26, da Lei Complementar n.º 101/2000. 

 

Art. 22. As receitas próprias dos órgãos que integram a Administração Direta, 

Fundos, Autarquias e Fundações, somente poderão ser programadas para atender 

despesas com novos investimentos e inversões financeiras depois de terem sido atendidas, 

integralmente, suas necessidades relativas às Despesas Fixas Obrigatórias e Outras 

Despesas Fixas. 
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Subseção V 

Da Obtenção de Níveis Satisfatórios de Arrecadação Tributária Municipal 

 

Art. 23. A Administração Municipal adotará, de modo permanente, medidas que 

visem ao constante incremento da receita municipal, especialmente quanto a: 

 

a) melhoria da eficiência do aparelho fiscal do Município; 

b) combate à evasão e à sonegação fiscal;  

c) cobrança da dívida ativa municipal. 

 

Subseção VI 

Outras Diretrizes, Procedimentos e Orientações 

 

Art. 24. No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2024, as receitas e 

despesas serão orçadas segundo os preços vigentes na época da sua elaboração.  

  

Art. 25. A lei orçamentária conterá discriminada, em categorias de programação 

específicas, as dotações destinadas ao atendimento de: 

 

I - despesas com admissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos termos do 

inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal; 

 

II - precatórios judiciários; 

 

Parágrafo único - Os processos referentes a pagamentos de precatórios serão 

submetidos, pelo órgão ou entidade competente, à apreciação da Coordenação Jurídica 

do Município. 

 

SEÇÃO II 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO 

 

Art. 26.  Para efeito do disposto na Lei Orgânica Municipal, visando garantir a 

autonomia orçamentária, administrativa e financeira do Poder Legislativo, ficam 

estipuladas as seguintes diretrizes para a elaboração de sua proposta orçamentária: 

 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão o disposto nos artigos 

desta Lei, bem como o disposto na Emenda Constitucional nº 25, de 14 de 

fevereiro de 2000; 

II - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com 

ações de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade de 

recursos, dentro do limite constitucional estabelecido, na forma da alteração 

introduzida pela Emenda Constitucional nº 58 de 23 de setembro de 2009; 

 

Parágrafo único - Na elaboração de sua proposta, a Câmara de Vereadores, 

obedecerá também aos princípios constitucionais da economicidade e razoabilidade, e, no 

que couber, às Diretrizes Básicas definidas na Seção I, Capítulo IV, desta Lei. 
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Art. 27. A proposta Orçamentária da Câmara Municipal deverá ser encaminhada 

ao Poder Executivo Municipal até o dia 31 de julho, exclusivamente para efeito de sua 

consolidação na proposta de orçamento do Município, não cabendo qualquer tipo de 

análise ou apreciação de seus aspectos de mérito e conteúdo, atendidos os princípios 

constitucionais e da Lei Orgânica Municipal, estabelecidos para tal fim.  

 

Parágrafo único - Para cumprimento das disposições da Lei Orgânica Municipal 

e da Constituição Federal, os recursos devidos à Câmara de Vereadores deverão ser 

repassados àquela Casa Legislativa até o vigésimo dia de cada mês. 

 

SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL 

 

Art. 28. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas 

às áreas de saúde, previdência e assistência social, abrangendo os recursos provenientes 

das entidades que, por sua natureza devam integrá-lo. 

 

Art. 29. Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderão: 

 

I - recursos originários dos orçamentos do Município, transferência de recursos 

do Estado da Bahia e da União pela execução descentralizada das ações de 

saúde, e dos convênios firmados com órgãos e entidades que tenham como 

objetivos a assistência e previdência social; 

II - receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram 

exclusivamente o Orçamento de Seguridade Social. 

 

Art. 30. O Município aplicará em ações e serviços públicos de saúde os recursos 

mínimos previstos pela Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 Art. 31. As alterações na legislação tributária municipal poderão incluir: 

 

I - revisão das taxas pelo poder de polícia e prestação de serviços; 

II - adaptação e ajustamento da legislação tributária municipal; 

III - revisão, simplificação e modernização da legislação tributária municipal; 

IV - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários; 

V - aperfeiçoamento no sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos 

tributos; 

VI - instituição e regulamentação de todos os tributos de competência do 

Município, em especial a contribuição de melhoria. 

 

§ 1º. Os recursos decorrentes de eventuais alterações dentre as previstas neste artigo 

serão incorporados aos respectivos orçamentos mediante a abertura de créditos 

adicionais, no decorrer do exercício subseqüente, se aprovadas às alterações após o 
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encaminhamento da Proposta Orçamentária, observada a legislação aplicável, em 

especial o que dispõe o Título V, da Lei 4.320/64.  

 § 2º. Na hipótese de necessidade de promover alteração na legislação tributária 

municipal, o Poder Executivo encaminhará o respectivo Projeto de Lei no prazo de até 90 

(noventa) dias antes do encerramento do exercício financeiro. 

§ 3º. A Câmara Municipal apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas até o 

encerramento do segundo período Legislativo, a fim de permitir a sua vigência no 

exercício subseqüente, em obediência ao princípio da anterioridade.  

 Art. 32. O Poder Executivo considerará na estimativa da receita orçamentária as 

medidas que venham a ser adotadas para a expansão da arrecadação tributária municipal, 

e, na hipótese de alteração na legislação tributária, apenas as estimativas decorrentes das 

leis que hajam sido aprovadas até a remessa da Proposta de Orçamento Anual. 

 

 Parágrafo único.  A mensagem que encaminhar o projeto de lei de alteração da 

legislação tributária discriminará e quantificará os recursos esperados em decorrência da 

alteração proposta. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

     

Art. 33. A atualização monetária do principal da dívida, para amortização de 

2024, obedecerá à variação do Índice de Preço ao consumidor ampliado - IPCA, do IBGE.  

Art. 34. As despesas com serviço da dívida do Município, exceto mobiliária, 

deverão considerar apenas as operações contratadas e as prioridades estabelecidas, bem 

assim as autorizações concedidas, até a data do encaminhamento da proposta de Lei 

Orçamentária. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À POLÍTICA E ÀS DESPESAS DE 

PESSOAL 

 

Art. 35.  No exercício financeiro de 2024, as despesas com pessoal, ativo e inativo, 

dos Poderes Legislativo, Executivo, Autarquias e Fundações Municipais observarão os 

limites estabelecidos na forma da Lei Complementar. 

 

Art. 36.  No exercício de 2024, observado o disposto no art. 169 da Constituição, 

poderão ser admitidos servidores se: 

 

 I - existirem cargos vagos a preencher; 

 II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da 

despesa;  

 III - for observado o limite previsto no artigo anterior.  

 

Art. 37. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os 

relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder 

Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações do Serviço Municipal de 

Recursos Humanos e Orçamento.  
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Parágrafo único. O órgão próprio do Poder Legislativo do Município assumirá, 

no âmbito de sua competência, as atribuições necessárias ao cumprimento do disposto 

neste artigo.  

Art. 38. As despesas com pessoal e encargos sociais, em cada Poder, serão 

estimadas, para o exercício de 2024, com base nas despesas executadas no exercício de 

2022, observados, além da legislação pertinente em vigor, os limites definidos no Anexo 

de Metas Fiscais integrantes desta Lei. 

 

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos e alterações de estrutura de cargos pelos órgãos e 

entidades da administração direta, autarquias, fundações, empresas ou sociedades de 

economia mista, só poderão ser efetivadas se houver prévia dotação orçamentária, 

suficiente para atender às projeções dos respectivos gastos até o final do exercício, 

obedecido o limite fixado no “caput” deste artigo e as demais disposições da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

 

Seção I 

Da Proposta Orçamentária 

 

Art. 39. A Proposta Orçamentária será encaminhada à Câmara de Vereadores no 

prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal, ou, na hipótese de omissão da Lei 

Orgânica, no prazo definido na Constituição Federal, e constará de: 

 

 I - Mensagem 

 II - Projeto de Lei Orçamentária Anual 

 III - Informações Complementares 

 

 §1º.  A Mensagem conterá a exposição da situação econômico-financeira e sócio-

econômica do Município, da política econômico-financeira adotada e a justificação da 

receita e a despesa. 

 

 § 2º. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será elaborado com o conteúdo 

definido na Subseção II, da Seção II, deste Capítulo. 

 

 § 3º.  O Anexo de Informações Complementares incluirá, dentre outros, os 

documentos e as informações relacionadas nos artigos desta Lei. 

 

 § 4º. Apreciado pela Câmara Municipal no prazo legalmente estabelecido será 

devolvido para sanção do Prefeito apenas o Projeto de Lei Orçamentária Anual. 

 

 

 

Seção II 

Do Projeto de Lei Orçamentária Anual 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:34 horas do dia 31/05/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/946C-7455-3449-D7DA-FE79 ou utilize o código QR.

12
BURITIRAMA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 31 DE MAIO DE 2023 • ANO III | N º 1669 LEIS

 
 
Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA 
CNPJ: 13.234.000/0001-06 

 

Av. Buriti, 291 - Centro - CEP. 47.120.000  
Cel. (77) 99982-9624 E-mail: pmburitirama@gmail.com 

 

 

 

Subseção I 

Das Classificações e Definições 

  

 Art. 40.  Os orçamentos municipais serão elaborados e executados com a 

utilização das seguintes classificações da despesa: 

I-   Classificação Institucional 

II-   Classificação Funcional 

III- Classificação por Programas 

IV- Classificação por Natureza da Despesa 

V- Classificação da Despesa por Fontes de Recursos 

   

§ 1°. A classificação institucional compreende os Poderes, Secretarias, Órgãos, 

Entidades e Unidades Orçamentárias e Gestoras do Município. 

 

§ 2°. A classificação funcional apropriará o gasto público por Funções e Subfunções 

e obedecerá à legislação federal.  

 § 3°. A classificação por programas deverá ser atualizada em decorrência de 

alterações do Plano Plurianual, onde se encontra definida.  

 

 §°4°. A classificação por natureza da despesa, estabelecida e atualizada em 

legislação federal, apropriará o gasto público por Grupos, Modalidades e Elementos da 

Despesa. 

 

 § 5°. A classificação da despesa por fontes de recursos identificará as fontes dos 

recursos necessários e adequados para a execução das ações e programas definidos na lei 

orçamentária, e poderá ser atualizada por ocasião da elaboração da Proposta 

Orçamentária. 

 

 Art. 41.  A receita municipal obedecerá às seguintes classificações:  

 

I. Classificação da Receita por sua Natureza, estabelecida em legislação 

federal. 

II. Classificação Institucional da Receita. 

III. Classificação por Fonte ou Indicador de Uso. 

 

Art. 42. Para efeito de elaboração e execução orçamentária são adotadas, na forma 

da legislação vigente, as seguintes definições e conceitos: 

 

I – Função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que 

competem ao setor público;  

II – Subfunção, uma partição da função, visando a agregar determinado 

subconjunto da despesa do setor público; 

III - Programa, um instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 

indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

IV - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
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de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário 

à manutenção da ação de governo; 

V - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, 

das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 

aperfeiçoamento da ação de governo; 

VI - Unidade Orçamentária, na forma da Lei nº 4.320/64, “o agrupamento 

de serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão 

consignadas dotações próprias”; 

VII – Unidade Gestora, a unidade administrativa responsável pela 

administração dos créditos orçamentários, entendida esta administração 

como a competência e atribuição para processar a despesa orçada, nos seus 

estágios de Empenhamento, Liquidação e Pagamento. 

 

 §1º. Entende-se como transposição, remanejamento ou transferência de recursos, 

o instrumento de retificação orçamentária destinado a atender situações decorrentes de 

extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 

entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 

estrutura programática, expressa por categoria de programação, inclusive as metas e 

objetivos, assim como o respectivo detalhamento por grupos de natureza de despesa e 

fontes de recursos. 

 

§2º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, 

sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e as unidades 

orçamentárias responsáveis pela sua execução.    

 

§3º. Cada atividade e cada projeto identificarão a função e a subfunção às quais se 

vinculam, em conformidade com a Portaria do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, nº 42, de 14.04.1999, e suas alterações. 

 

§4º.  As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 

projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos e operações especiais. 

 

 

Subseção II 

Do Conteúdo e Forma da Lei Orçamentária 

 

Art. 43. A lei orçamentária anual obedecerá à orientação da Constituição Federal, 

da Lei nº 4.320/64, da Lei Complementar nº 101/2000 e desta Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e guardará compatibilidade com o modelo adotado pela União. 

 

Art. 44.  A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

 

 I – O Orçamento Fiscal; 

 II - O Orçamento da Seguridade Social. 

 

        § 1º Os orçamentos evidenciarão obrigatoriamente os Programas de Trabalho 

dos órgãos e das entidades que integram a estrutura organizacional do Município. 
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        § 2º Os Programas de Trabalho, a que se refere o parágrafo anterior, 

demonstrarão, por estrutura funcional e programática da despesa, as aplicações agregadas 

em Ações (Projetos, Atividades e Operações Especiais), apropriando-se os respectivos 

custos a nível de Grupo de Despesa e Modalidade de Aplicação, na forma definida na 

legislação federal pertinente. 

 

Art. 45. A lei orçamentária anual será constituída de: 

 

I – texto de lei; 

II – anexo relativo ao Orçamento Fiscal, discriminando sua receita e sua 

despesa, esta sob a forma de Programa de Trabalho dos órgãos e entidades 

envolvidos; 

III - anexo relativo ao Orçamento da Seguridade Social, discriminando sua 

receita e despesa, esta sob a forma de Programas de Trabalho dos órgãos e 

entidades envolvidos; 

Art. 46.  Integrarão a lei orçamentária, em anexo específico, dentre outros, os 

seguintes Demonstrativos: 

 

 I. DEMONSTRATIVOS CONSOLIDADOS: 

I.1 Demonstrativos da Lei 4.320/64: 

a) Programa de Trabalho Consolidado; 

b) Sumário geral da receita por fonte e da despesa por função; 

c) Demonstrativo da receita e despesa por categorias econômicas; 

d) Demonstrativo da Despesa por Funções e Vínculos; 

e) Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções; 

 

 I.2 Outros Demonstrativos Consolidados: 

a) Despesa por Órgãos; 

b) Despesa por Grupos de Despesa; 

c) Despesa por Funções; 

d) Despesa por Subfunções; 

e) Despesa por Modalidade de Aplicação; 

f) Despesa por Fontes de Recursos; 

 

 II. Outros Demonstrativos: 

   a) Obrigações Legais e Constitucionais; 

• Câmara Municipal; 

• Gastos com Pessoal e Encargos Sociais; 

• Educação; 

• Saúde; 

   b) Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

Parágrafo único. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentária demonstrativo por 

categoria de programação dos recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do 

ensino, de forma a caracterizar o cumprimento ao disposto no artigo 212 da Constituição 

Federal 
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Art. 47. A lei orçamentária anual compreenderá todas as receitas e despesas, 

quaisquer que sejam as suas origens e destinação. 

 

    §1º. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito por 

antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros. 

 

     §2º. Todas as receitas e despesas constarão da lei de orçamento pelos seus totais, 

vedadas quaisquer deduções. 

 

   §3º.Os recursos provenientes de convênios, consórcios e contratos de qualquer 

natureza serão obrigatoriamente incluídos na lei orçamentária. 

 

   §4º. Os Fundos Municipais, legalmente instituídos, integrarão os Orçamentos de 

seus órgãos ou entidades gestoras, em Unidades Orçamentárias específicas; 

 

  Art. 48. Além da observância das prioridades e metas fixadas na lei de diretrizes 

orçamentárias, a lei orçamentária anual e seus créditos adicionais somente incluirão 

projetos novos se: 

 

I- houver compatibilidade com o Plano Plurianual; 

II- tiverem sido contempladas as despesas de conservação do patrimônio 

público; 

III- tiverem sido adequadamente contemplados os projetos em andamento; 

IV- houver viabilidade técnica, econômica e ambiental; 

V- os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção 

de uma unidade completa. 

 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no caput deste artigo, serão 

entendidos como:  

I - projetos em andamento aqueles que já tenham sido regularmente licitados, 

contratados e empenhados, neste ou em exercícios anteriores e que não 

tenham sido concluídos; 

II – despesas de conservação do patrimônio público aquelas relativas à 

conservação dos equipamentos públicos, utilizados na prestação de serviços 

à comunidade, como aqueles necessários ao desenvolvimento de ações 

relacionadas à saúde, educação, segurança, saneamento, ação social e 

urbanismo. 

 

Art. 49. O Orçamento Fiscal conterá dotação global, sob a denominação de 

Reserva de Contingência, não destinada especificamente à determinação órgão, unidades 

orçamentárias, programa ou natureza de despesa, que será utilizada como fonte 

compensatória para a abertura de crédito adicionais, na forma do art. 5º, III, da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 50. O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens 

imóveis somente se incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente 

autorizadas pelo Poder Legislativo de forma que possibilite ao Poder Executivo realizá-

las no exercício. 
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Art. 51. O Orçamento Fiscal do Município abrangerá todas as receitas e despesas 

dos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta. 

 

    §1º. As autarquias constarão com a totalidade de suas receitas e despesas no 

orçamento fiscal, mesmo que não tenham qualquer parcela de sua despesa financiada com 

recursos de natureza fiscal. 

 

Art. 52.  O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais 

dos Poderes e órgãos, fundos e entidades da administração direta e indireta, vinculadas à 

saúde, previdência e assistência social. 

Art. 53. Para efeito de informação ao Poder Legislativo deverá ainda constar da 

proposta orçamentária a relação das leis autorizativas das operações de crédito, incluídas 

no Projeto de Lei Orçamentária, bem como a identificação da respectiva alocação ao nível 

de categoria de programação; 

 

Art. 54.  Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de lei orçamentária anual, 

as emendas somente podem ser aprovadas caso: 

 

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre: 

        a) dotações para pessoal e seus encargos; 

         b) serviço da dívida. 

III- respeitem e preservem as Despesas Obrigatórias e as Outras Despesas 

Fixas, conforme definido nesta Lei; 

                    IV – sejam relacionadas: 

       a) com correção de erros ou omissões; ou 

       b) com os dispositivos do texto do projeto de Lei. 

  

     § 1ºAs emendas deverão indicar, como parte da justificativa: 

     I -  no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade 

econômica e técnica do projeto durante a vigência da lei orçamentária; 

     II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 

comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja 

despesa é reduzida. 

        § 2º A correção de erros ou omissões será justificada circunstanciadamente e não 

implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de lei 

orçamentária. 

 

Art. 55 O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para 

propor modificações no projeto de lei orçamentária enquanto não iniciada na comissão 

técnica específica a votação da parte cuja alteração seja proposta.   

 

Art. 56. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do 

projeto de lei orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, 

mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia autorização legislativa. 
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    §1º. Por motivo de interesse público é vedada a rejeição integral do projeto de lei 

orçamentária. 

 

    §2º. No caso de rejeição parcial do projeto de lei orçamentária, a lei aprovada 

deverá prever os recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços 

públicos essenciais. 

Seção III 

Do Detalhamento da Despesa 

 

Art. 57.  Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e 

publicados, para efeito de execução orçamentária, os Quadros de Detalhamento da 

Despesa – QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária 

Anual.  

 

   §1º. Os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDDs deverão discriminar, por 

elementos e fontes, os grupos de despesa aprovados para cada categoria de programação. 

 

   §2º. Os QDDs serão aprovados, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito 

Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores. 

 

 §3º. Os QDDs podem ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para 

atender às necessidades de execução orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos 

respectivos grupos de despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos 

adicionais regularmente abertos. 

 

    §4°. O Prefeito do Município poderá delegar, expressamente, competência ao 

Secretário da Fazenda para promover, mediante Portaria, alterações dos QDDs no âmbito 

do Poder Executivo. 

 

Seção IV 

Das Retificações ou Adequações Orçamentárias 

 

  Art. 58. São retificações orçamentárias as modificações introduzidas ao longo do 

exercício financeiro em decorrência do Princípio da Flexibilidade da Execução 

Orçamentária, objetivando ajustar e adequar os custos das Categorias Programáticas 

(Projetos, Atividades e Operações Especiais), respeitadas as Prioridades e Metas 

estabelecidas na conformidade do Capítulo III desta Lei. 

    

Art. 59. Constituem instrumentos de retificações orçamentárias: 

 

I.   As Alterações de Quadros de Detalhamento de Despesa - QDDs; 

II.  Os Créditos Adicionais; 

III. Os Remanejamentos, Transferências ou Transposições de Dotações. 

 

Art. 60. Os Quadros de Detalhamento de Despesa - QDDs obedecerão ao disposto 

na Seção III deste Capítulo. 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:34 horas do dia 31/05/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/946C-7455-3449-D7DA-FE79 ou utilize o código QR.

18
BURITIRAMA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 31 DE MAIO DE 2023 • ANO III | N º 1669 LEIS

 
 
Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA 
CNPJ: 13.234.000/0001-06 

 

Av. Buriti, 291 - Centro - CEP. 47.120.000  
Cel. (77) 99982-9624 E-mail: pmburitirama@gmail.com 

 

 

Art. 61. Respeitado o disposto na Constituição Federal e na Lei nº 4.320, de 12 

de março de 1964, os Créditos Adicionais obedecerão adicionalmente ao seguinte: 

 

a) os saldos dos créditos decorrentes de eventual frustração da receita 

estimada conforme previsto nas alíneas “a” deste artigo deverão ser 

cancelados, ao final do exercício financeiro por Decreto do Poder Executivo; 

 

Art. 62. Os Créditos Especiais serão abertos exclusivamente mediante autorização 

legal específica. 

  

  Art. 63. Ressalvada conceituação legal superveniente, os Remanejamentos, 

Transferências ou Transposições de Dotações somente poderão ser utilizados mediante 

autorização legal específica, respeitado o disposto no art. 42, §1º desta Lei.  

 

Art. 64. A apropriação da despesa por sua Modalidade poderá ser alterada, 

durante a execução orçamentária para adequá-la à conceituação estabelecida na legislação 

federal pertinente. 

 

Art. 65. A necessidade de Retificação Orçamentária deve ser examinada e 

atendida, sempre que possível, na seguinte ordem: 

 

a) Alteração de QDD; 

b) Suplementação dentro da mesma Ação: de um Grupo de Despesa para 

Outro; 

c) Suplementação dentro do mesmo Programa de Trabalho: de uma Ação 

para Outra, com o cuidado de não inviabilizar a Ação a ser parcialmente 

reduzida; 

d) Suplementação de um Programa de Trabalho para Outro, com o cuidado 

de não inviabilizar a Ação a ser parcialmente reduzida. 

 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 66.  Alterações necessárias para a adequação do disposto nesta Lei poderão 

ser introduzidas, mediante proposta de iniciativa do Poder Executivo, até a data de 

remessa do Projeto de Lei Orçamentária para exame pela Câmara Municipal. 

 

Art. 67. A meta de superávit a que se refere o Capítulo II desta Lei pode ser 

reduzida em face da realização dos investimentos prioritários de que trata o Capítulo III 

desta Lei. 

 

Art. 68. No caso de haver necessidade de limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas, o 

procedimento será adotado de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para 

o  

atendimento das despesas em “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões 

financeiras” de cada Poder, preservando-se, necessariamente, as Despesas sendo 
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adotadas as medidas estabelecidas no art. 9º e seus parágrafos, da Lei 

Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 

Art. 69.  Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3º da Lei Complementar nº 101/2000, 

entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse os limites 

para obras e serviços estabelecidos no art. 23 da lei Federal n.º 8.666/93 e suas 

alterações. 

 

Art. 70.  Na hipótese de o Projeto de Lei Orçamentária não ser aprovado e promulgado 

até 31 de dezembro deste exercício, ficam os Poderes Executivo e Legislativo, até 

a promulgação da respectiva Lei, autorizados a, exclusivamente:  

a) Executar as despesas de custeio administrativo até o limite de 1/12 (um doze 

avos) da proposta orçamentária; 

b) Utilizar-se dos recursos necessários para saldar parcelas das dívidas vencidas; 

c) Efetuar despesas com pessoal, conforme os valores previstos na proposta 

orçamentária; 

d) Realizar despesas relativas a parcelas ou contrapartidas de convênios, 

conforme estabelecido em contrato para o exercício; 

e) Realizar despesas de investimentos resultantes de contratos firmados nos 

exercícios anteriores. 

 

Art. 71.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

        Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de maio de 2023.  

 

 

 

 

Arival Marques Viana 

Prefeito Municipal 
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Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais
2.000.000,00 Execução fiscal na cobraça da Dívida Ativa 500.000,00

Dívidas em Processo de Reconhecimento Contigênciamento de gastos na área de 1.600.000,00
Avais e Garantias Concedidas
Assunção de Passivos
Assistências Diversas
Outros Passivos Contingentes 100.000,00
SUBTOTAL 2.100.000,00 SUBTOTAL 2.100.000,00

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação
Restituição de Tributos a Maior
Discrepância de Projeções:
Outros Riscos Fiscais
SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00
TOTAL 2.100.000,00 TOTAL 2.100.000,00
FONTE: Sistema SIAFIC, RREO, RGF, PIB NACIONAL E MUNICIPAL, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO, IBGE E DIARIO OFICIAL DO MUNICIPI

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

ARF/Tabela 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2024
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AMF/Tabela 1 - DEMONSTRATIVO 1 – METAS ANUAIS 

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (b / PIB) (b / RCL) Corrente Constante (c / PIB) (c / RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100
 Receita Total 83.914.884,44 80.449.199,72 59,28% 103,67% 86.230.935,26 82.781.697,85 59,28% 103,67% 88.317.723,89 84.785.014,93 59,28% 103,67%
 Receitas Primárias (I) 80.449.745,70 77.127.171,21 56,83% 56,83% 82.670.158,69 79.363.352,34 56,83% 99,39% 84.670.776,53 81.283.945,47 56,83% 99,39%

 Receitas Primárias Correntes 80.449.745,70 77.127.171,21 56,83% 56,83% 82.670.158,69 79.363.352,34 56,83% 99,39% 84.670.776,53 81.283.945,47 56,83% 99,39%
 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.601.282,67 3.452.549,69 2,54% 2,54% 3.700.678,07 3.552.650,95 2,54% 4,45% 3.790.234,48 3.638.625,10 2,54% 4,45%
 Transferências Correntes 74.574.004,60 71.494.098,21 52,68% 52,68% 76.632.247,12 73.566.957,24 52,68% 92,13% 78.486.747,50 75.347.277,60 52,68% 92,13%
 Demais Receitas Primárias Correntes 2.274.458,44 2.180.523,31 1,61% 1,61% 2.337.233,49 2.243.744,15 1,61% 2,81% 2.393.794,54 2.298.042,76 1,61% 2,81%

 Receitas Primárias de Capital 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00%
 Despesa Total 83.914.884,44 80.449.199,72 59,28% 59,28% 86.230.935,26 82.781.697,85 59,28% 103,67% 88.317.723,89 84.785.014,93 59,28% 103,67%
 Despesas Primárias (II) 81.805.196,34 78.426.641,73 57,79% 57,79% 84.063.019,75 80.700.498,96 57,79% 101,06% 86.097.344,83 82.653.451,04 57,79% 101,06%

 Despesas Primárias Correntes 78.926.395,03 75.666.734,91 55,76% 55,76% 81.104.763,53 77.860.572,99 55,76% 97,51% 83.067.498,81 79.744.798,85 55,76% 97,51%
 Pessoal e Encargos Sociais 43.819.486,14 42.009.741,36 30,96% 30,96% 45.028.903,95 43.227.747,80 30,96% 54,14% 46.118.603,43 44.273.859,29 30,96% 54,14%
 Outras Despesas Correntes 35.106.908,89 33.656.993,55 24,80% 24,80% 36.075.859,58 34.632.825,19 24,80% 43,37% 36.948.895,38 35.470.939,56 24,80% 43,37%

 Despesas Primárias de Capital 1.924.738,12 1.845.246,43 1,36% 1,36% 1.977.860,89 1.898.746,45 1,36% 2,38% 2.025.725,12 1.944.696,12 1,36% 2,38%
 Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 954.063,19 914.660,38 0,67% 0,67% 980.395,33 941.179,52 0,67% 1,18% 1.004.120,90 963.956,07 0,67% 1,18%

 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I – II) -1.355.450,63 -1.299.470,52 -0,96% -0,96% -1.392.861,07 -1.337.146,63 -0,96% -1,67% -1.426.568,31 -1.369.505,57 -0,96% -1,67%
 Dívida Pública Consolidada (DC) 6.446.141,09 6.179.915,46 4,55% 4,55% 6.624.054,58 6.359.092,40 4,55% 7,96% 6.784.356,71 6.512.982,44 4,55% 7,96%
 Dívida Consolidada Líquida (DCL) 6.159.433,42 5.905.048,82 4,35% 4,35% 6.329.433,78 6.076.256,43 4,35% 7,61% 6.482.606,08 6.223.301,84 4,35% 7,61%
 Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha 3.502.741,00 3.358.077,80 2,47% 4,33% 3.599.416,65 3.455.439,99 2,47% 4,33% 3.686.522,54 3.539.061,64 2,47% 4,33%
FONTE: Sistema SIAFIC, RREO, RGF, PIB NACIONAL E MUNICIPAL, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO, IBGE E DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
NOTA: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no item 
03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as receitas e despesas 
com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem ser consideradas as dívidas, 
disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha.

R$ 1,00 

Parâmetros 2024 2025 2026

PIB nominal 141.554.000,00 145.460.890,40 148.981.043,95
Receita Corrente Líquida - RCL 80.944.591,89 83.178.662,63 85.191.586,26

2024

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO

2024 2025 2026
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AMF/Tabela 2 - DEMONSTRATIVO 2 – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Metas Previstas 
em 2022

Metas Realizadas 
em 2022

Valor %
(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100

Receita Total 72.201.000,00 51,01% 106,06% 77.840.563,96 54,99% 100,00% 5.639.563,96 7,81%
Receitas Primárias (I) 71.750.000,00 50,69% 105,39% 77.364.693,92 54,65% 99,39% 5.614.693,92 7,83%
Despesa Total 72.201.000,00 51,01% 106,06% 80.696.953,03 57,01% 103,67% 8.495.953,03 11,77%
Despesas Primárias (II) 71.738.500,00 50,68% 105,38% 79.199.398,98 55,95% 101,75% 7.460.898,98 10,40%
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I – II) 11.500,00 0,01% 0,02% -1.834.705,06 -1,30% -2,36% -1.846.205,06 -16053,96%
Dívida Pública Consolidada (DC) 486.000,00 0,34% 0,71% 9.441.249,19 6,67% 12,13% 8.955.249,19 1842,64%
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 0,00 0,00% 0,00% 9.441.249,19 6,67% 12,13% 9.441.249,19 #DIV/0!
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 2.936.824,25 2,07% 4,31% -7.505.967,19 -5,30% -9,64% ############ -355,58%
FONTE: Sistema SIAFIC, RREO, RGF, PIB NACIONAL E MUNICIPAL, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO, IBGE E DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
NOTA: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no 
item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as 
receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem ser 
consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo 
abaixo da linha.

R$ 1,00 

Parâmetros
Valor Previsto 

2022
Valor Realizado 

2022
PIB nominal 141.554.000,00 141.554.000,00
Receita Corrente Líquida - RCL 68.077.386,03 77.840.563,96

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR                            

2024

R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

% PIB % PIB
Variação

% RCL % RCL



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:34 horas do dia 31/05/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/946C-7455-3449-D7DA-FE79 ou utilize o código QR.

23
BURITIRAMA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 31 DE MAIO DE 2023 • ANO III | N º 1669 LEIS

AMF/Tabela 3 - DEMONSTRATIVO 3 – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO 2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %

Receita Total 62.939.026,84 77.840.563,96 23,68% 79.093.797,04 1,61% 83.914.884,44 6,10% 86.230.935,26 2,76% 88.317.723,89 2,42%
Receitas Primárias (I) 62.736.439,90 77.364.693,92 23,32% 78.610.265,49 1,61% 80.449.745,70 2,34% 82.670.158,69 2,76% 84.670.776,53 2,42%
Despesa Total 60.894.826,83 80.696.953,03 32,52% 81.996.173,97 1,61% 83.914.884,44 2,34% 86.230.935,26 2,76% 88.317.723,89 2,42%
Despesas Primárias (II) 57.836.135,99 79.199.398,98 36,94% 79.461.891,75 0,33% 81.805.196,34 2,95% 84.063.019,75 2,76% 86.097.344,83 2,42%
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I – II) 4.900.303,91 -1.834.705,06 -137,44% -851.626,26 -53,58% -1.355.450,63 59,16% -1.392.861,07 2,76% -1.426.568,31 2,42%
Dívida Pública Consolidada (DC) 7.981.299,79 9.441.249,19 18,29% 7.943.695,14 -15,86% 6.446.141,09 -18,85% 6.624.054,58 2,76% 6.784.356,71 2,42%
Dívida Consolidada Líquida (DCL) -4.299.348,29 9.441.249,19 -319,60% 6.018.598,22 -36,25% 6.159.433,42 2,34% 6.329.433,78 2,76% 6.482.606,08 2,42%
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 2.936.824,25 -7.505.967,19 -355,58% 3.422.650,97 -145,60% 3.502.741,00 2,34% 3.599.416,65 2,76% 3.686.522,54 2,42%

ESPECIFICAÇÃO 2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %

Receita Total 56.607.360,74 73.333.595,31 29,55% 74.696.181,92 1,86% 80.449.199,72 7,70% 82.781.697,85 2,90% 84.785.014,93 2,42%
Receitas Primárias (I) 56.425.154,05 72.885.278,14 29,17% 74.239.534,73 1,86% 77.127.171,21 3,89% 79.363.352,34 2,90% 81.283.945,47 2,42%
Despesa Total 54.768.807,25 76.024.599,45 38,81% 77.437.186,70 1,86% 80.449.199,72 3,89% 82.781.697,85 2,90% 84.785.014,93 2,42%
Despesas Primárias (III) 52.017.820,71 74.613.753,78 43,44% 75.043.810,57 0,58% 78.426.641,73 4,51% 80.700.498,96 2,90% 82.653.451,04 2,42%
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I – II) 4.407.333,34 -1.728.475,64 -139,22% -804.275,84 -53,47% -1.299.470,52 61,57% -1.337.146,63 2,90% -1.369.505,57 2,42%
Dívida Pública Consolidada (DC) 7.178.381,03 8.894.600,86 23,91% 7.502.025,69 -15,66% 6.179.915,46 -17,62% 6.359.092,40 2,90% 6.512.982,44 2,42%
Dívida Consolidada Líquida (DCL) -3.866.833,85 8.894.600,86 -330,02% 5.683.964,16 -36,10% 5.905.048,82 3,89% 6.076.256,43 2,90% 6.223.301,84 2,42%
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 2.641.379,73 -7.071.371,69 -367,72% 3.232.351,58 -145,71% 3.358.077,80 3,89% 3.455.439,99 2,90% 3.539.061,64 2,42%
FONTE: Sistema SIAFIC, RREO, RGF, PIB NACIONAL E MUNICIPAL, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO, IBGE E DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

NOTA: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no item 
03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as receitas e 
despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem ser consideradas 
as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

VALORES A PREÇOS CORRENTES

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2024

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)
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AMF/Tabela 4 - DEMONSTRATIVO 4 – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

R$ 1,00 

Patrimônio/Capital 0,00 0,00

Reservas

Resultado Acumulado 38.524.082,57 32.093.110,94 33.251.440,74

TOTAL 38.524.082,57 0,00% 32.093.110,94 0,00% 33.251.440,74 0,00%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 % 2021 % 2020 %
Patrimônio

Reservas

Lucros ou Prejuízos Acumulados

TOTAL 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%

FONTE: Sistema SIAFIC, RREO, RGF, PIB NACIONAL E MUNICIPAL, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO, IBGE E DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2022 % 2021 % 2020 %

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ANEXO DE  METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2024

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)
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AMF/Tabela 5 - DEMONSTRATIVO 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

R$ 1,00 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00 0,00
    Alienação de Bens Móveis
    Alienação de Bens Imóveis
    Alienação de Bens Intangíveis
    Rendimentos de Aplicações Financeiras

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 0,00 0,00 0,00
   DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00
         Investimentos
         Inversões Financeiras
        Amortização da Dívida
    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00
        Regime Geral de Previdência Social
        Regime Próprio de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO

2022
(g) = ((Ia – IId) + 

IIIh)

2021
 (h) = ((Ib – IIe) 

+ IIIi)

2020
 (i) = (Ic – IIf)

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00
FONTE: Sistema SIAFIC, RREO, RGF, PIB NACIONAL E MUNICIPAL, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO, IBGE E DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

Nota :

2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

RECEITAS REALIZADAS
2022
(a)

2021
(b)

2020

DESPESAS EXECUTADAS
2022            
(d)

2021            
(e)

2020
(f)
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AMF/Tabela 6 - DEMONSTRATIVO 6 – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2021
RECEITAS CORRENTES (I)

Receita de Contribuições dos Segurados 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

    Receita de Contribuições Patronais 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os Regimes
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1

Demais Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL (III)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2021
Benefícios

Aposentadorias
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2021
VALOR

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2021

VALOR

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2021
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos
Outros Aportes para o RPPS
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2021
Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2021
RECEITAS CORRENTES (VII)

Receita de Contribuições dos Segurados
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os regimes
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO  (IX) = (VII + VIII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2021
Benefícios

Aposentadorias 
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)2

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2021
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos para Formação de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2021
Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2021
Receitas Correntes
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2021
Despesas Correntes (XIII)

Pessoal e Encargos Sociais
Demais Despesas Correntes

Despesas de Capital (XIV)
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV)

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)2

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2021
Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2021
Contribuições dos Servidores 
Demais Receitas Previdenciárias 
TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2021
Aposentadorias 
Pensões
Outras Despesas Previdenciárias
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)2

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Previdenciário

 (a) (b) (c) = (a-b)

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias

Resultado
Previdenciário

 (a) (b) (c) = (a-b)

NOTA:

2022 2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

2024

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

2022 2020

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

2022 2020

2022 2020

2022 2020

2022 2020

2022 2020

2022 2020

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

2022 2020

2022 2020

2022 2020

2022 2020

2022 2020

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

Saldo Financeiro 
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2022 2020

FONTE: Sistema SIAFIC, RREO, RGF, PIB NACIONAL E MUNICIPAL, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO, IBGE E DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá compor o total das receitas previdenciárias 
do período de apuração.
2 O resultado previdenciário poderá ser apresentada por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa liquidada (do 1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada 
(no 6º bimestre).

2022 2020

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

EXERCÍCIO

Saldo Financeiro 
do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

EXERCÍCIO
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AMF/Tabela 7 - DEMONSTRATIVO 7 – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEIT

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2024 2025 2026

          -

FONTE: Sistema SIAFIC, RREO, RGF, PIB NACIONAL E MUNICIPAL, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICIPIO, IBGE E DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEIT

2024

TRIBUTO

TOTAL

MODALIDADE
SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃO
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AMF/Tabela 8 - DEMONSTRATIVO 8 – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

AMF - Demonstrativo 8  (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

Aumento Permanente da Receita  

(-)  Transferências Constitucionais

(-)  Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 0,00

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta  (III) = (I+II) 0,00

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00

   Novas DOCC

   Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 0,00
FONTE: Sistema <Nome>, Unidade Responsável <Nome>, Data da emissão <dd/mmm/aaaa> e hora de emissão <hhh e mmm>

EVENTOS Valor Previsto para 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2024
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Metas e Prioridades

• Manutenção e funcionamento da Câmara de Vereadores: dispor a 

Câmara de Vereadores de recursos para a manutenção e 

funcionamento de suas atividades legislativas e de apoio, tais como: 

despesas com pessoal e encargos, comunicação social, transportes, 

administração, gestão orçamentária e financeira, jurídica e de 

manutenção geral. 

• Desenvolvimento de metodologias e de instrumentos e gestão 

estratégica, envolvendo programação, orçamentação, execução, 

acompanhamento, monitoramento, avaliação e revisão;

•  Ofertar o sistema de informação em rede compatível com as 

demandas das escolas municipais;

• Adequação dos espaços físicos das escolas, bem como adquirir 

equipamentos de informática para dar suporte ao processo de 

informatização das Unidades Escolares;

• Revisar o Plano Municipal de Educação, em conformidade com 

as diretrizes dos sistemas de ensino estadual e federal, em 

cumprimento da Lei Federal Nº 10. 172/2001 e da Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos;

• Elaborar Calendário Cultural, tendo como base as tradicionais 

festas do município e criando outras que possam fortalecer a cultura 

local;

• Fortalecimento das práticas esportivas na rede escolar municipal;

• Gestão e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de 

Assistência Social;

• Garantir a reestruturação dos espaços públicos, visando ao 

atendimento à acessibilidade das pessoas com deficiência, em todas 

as esferas sociais;

• Promover o desenvolvimento das associações de produtores rurais 

visan do assegurar a produção de alimentos e de outros produtos 

geradores de renda;

• Restruturação do Conselho de Meio Ambiente, Fundo de Meio 

Ambiente e Criação do Código de Meio Ambiente Municipal;

• Gestão e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de 

Saúde;

• Abastecimento público de agua tratada para atender o consumo 

humano e a higiene nos domicilios residenciais, nos locals de 

trabalho e de convivencia social,

•  Melhoramento do controle através de sistemas informatizados na 

área tributaria e financeira.

Área Temática Programa

Ação Legislativa
0001 - Fortalecimento da Ação 

Legislativa

 Educação
0003 - A Mudança Começa Pela 

Educação

Cultura, Esporte e Lazer

0010 - Cidade Cultural 

0005 - Cidade Esportiva

Gestão Governamental e Transparência
0002 - Modernização da Gestão 

Administrativa

 Saúde 0009 - Mais Saúde

Água e Saneamento 0011 - Água para Todos

Gestão Fiscal 9999 - Reserva de Contingência

 Agricultura 0008 - Agricultura Mais Forte

Meio Ambiente
0004 - Cidade Verde, Cidade 

Sustentável

Assistência Social
0006 - Igualdade, Equidade e Justiça 

Social

Infraestrutura 0007 - Cidade Modelo

MUNICIPIO DE BURITIRAMA

CONSOLIDADO GERAL

BAHIA 
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES (Art. 165, § 2º da Constituição Federal)

LDO - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCÍCIO DE 2024
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA         
CNPJ: 13.234.000/0001-06 – Tel./ (77) 3442-2134 

Avenida Buriti, 291 – Centro 

Buritirama - Bahia CEP. 47.120-000 

 

 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULOS 

Em atendimento ao que determina o § 2º, inciso II do artigo 4º da Lei Complementar nº 

101 de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal fica apresentada a memória 

e metodologia de cálculo para obtenção dos valores dos anexos fiscais.  

No preenchimento dos quadros fiscais foram adotados os seguintes parâmetros e 

projeções das políticas monetárias, creditícia e cambial, bem como as metas de inflação 

(IPCA-E): 

 

No tocante às Receitas Tributárias, a constante otimização das políticas de fiscalização e 

cobranças tributárias busca minimizar os efeitos da instabilidade na economia brasileira. 

Com relação às Receitas de Dívida Ativa, as ações propostas pela Procuradoria do 

Município e pela Secretaria Municipal de Fazenda tendem a resultar num grande 

incremento nesta receita. 

As demais receitas não têm comportamento regular e isto ocorre pelo fato de a maioria 

das receitas ser proveniente de convênios ou empréstimos regulamentados por contratos. 

É por conta disso que são considerados os contratos já firmados e não a série histórica. 

Em respeito ao princípio do equilíbrio orçamentário, tem-se buscado fazer com que as 

despesas variem na mesma proporção que as receitas. Além disso, vêm sendo adotadas 

medidas a fim de se reduzir o custeio e, consequentemente, desenvolver novas frentes 

para investimentos no Município. 

Para obtenção dos valores correntes, foram utilizados uma série histórica da arrecadação 

municipal com os dados dos balanços de 2021 e 2022, a previsão orçamentária para 2023 

e as projeções para os exercícios de 2024 a 2026 considerando nestas projeções os índices 

de inflação e o PIB nos respectivos períodos. 
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Em relação à origem dos recursos que compõem o tesouro do Município, é importante 

observar que grande parte desse montante é oriundo de transferências diretas da União, 

além das transferências do Estado. 

Os valores a preços constantes equivalem aos valores correntes expurgando os índices de 

inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor atual. Assim, as metas anuais previstas 

para os três exercícios anteriores e os dois posteriores ao ano de referência utilizam os 

índices já apresentados acima. 

As Receitas Primárias correspondem ao total da receita orçamentária, deduzidos os 

rendimentos de aplicações financeiras, as operações de crédito, a alienação de ativos e as 

receitas de privatizações. 

A Despesa Primária corresponde ao total da despesa orçamentária, deduzidas as despesas 

com juros, encargos e amortização da dívida, com concessão de empréstimos com retorno 

garantido e com a aquisição de títulos de capital integralizado. 

O Resultado Primário, por sua vez, procura medir o comportamento fiscal do Governo no 

período e é decorrente da diferença entre a Receita Primária e a Despesa Primária. 

Entende-se como Receita Primária a arrecadação de impostos, contribuições e outras 

receitas inerentes à função arrecadadora do Município excluindo-se as receitas 

financeiras. Como Despesa Primária, as despesas orçamentárias do Governo no período, 

excluindo-se as despesas com dívidas financeiras. 

O Resultado Nominal do exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois 

exercícios seguintes. Pela metodologia acima da linha, representa o conjunto das 

operações fiscais realizadas pela administração pública acrescentando ao resultado 

primário o saldo da conta de juros, ou seja, a diferença entre os juros ativos e juros 

passivos. O § 1º do art. 1º da LRF, dispõem sobre a Responsabilidade na Gestão Fiscal e 

por conseguinte, impõe uma ação planejada frente aos passivos contingentes e outros 

riscos capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, assim a LRF em seu art. 4º, § 3º 

instituiu o Anexo de Riscos Fiscais. 

Para prevenção das contingências passivas, a área Tributária analisou o cenário 

econômico do nosso Município para o próximo ano e levou em consideração os prováveis 
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riscos fiscais como: Retração na Economia (quedas nas vendas de serviços e produtos); 

Retração na inflação (redução do valor nominal da UFISG frente ao orçado); Desemprego 

(Queda no poder aquisitivo com estagnação da renda); Renúncias de receitas; 

Renegociação da Dívida do Simples Nacional (refis); Aumento de empresas no Simples 

(redução da receita do ISS e repasse do ICMS) e Aumento da carga tributária (causando 

inadimplência). Aliado a isso foi levado em consideração os riscos provenientes da gestão 

administrativa, com falta de condições para cobranças de dívidas ajuizadas e não 

ajuizadas, bem como o descrédito do contribuinte junto à administração pública. 

 

Arival Marques Viana 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA
AVENIDA BURITI, 369 - 

CNPJ: 13.234.000/0001-06 - CEP:   .   -    - BURITIRAMA - BA

DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Abre CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR por
Anulação de Dotação no valor total de R$ 76.000,00

(Setenta e seis mil reais ), para fins que se especifica e da
outras providências.

DECRETO nº 50 DE 31 DE MAIO DE 2023

O PREFEITO(A) MUNICIPAL DE BURITIRAMA , no uso de suas atribuições legais, constituicionais e de 
acordo com o que lhe confere a Lei Municipal 225/2022 de 22 de dezembro de 2022, edita o seguinte Decreto:

Art 1º. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementação  orçamentária totalizando R$76.000,00 (Setenta 
e seis mil reais ) a saber:

Dotações Suplementares

020900 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

2.069 - Manutencao das Acoes da Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 30.000,00

Total por Ação: 30.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 30.000,00

020901 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

2.082 - Manutencao das Acoes das Festividades Tradicionais, Culturais e Religiosas

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 46.000,00

Total por Ação: 46.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 46.000,00

Total Suplementado: 76.000,00

Art 2º. - A propósito cabe -me informar que para atender a suplementação acima, serão anuladas parcialmente e/ou 
totalmente as seguintes dotações orçamentárias, conforme estabelece a Lei nº 4.320.

Dotações Anuladas

020900 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER

1.023 - Ampliacao e Reforma do Estadio Municipal

Página: 1 de 231/05/2023 - 16:26:35 - 3719983  SIAFIC - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA
AVENIDA BURITI, 369 - 
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DECRETO DE CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

4.4.90.51.00 / 15000000 - Obras e Instalacoes 50.000,00

Total por Ação: 50.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 50.000,00

020901 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

1.016 - Construcao, Ampliacao e Reforma da Brinquedoteca

3.3.90.36.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica 6.500,00

3.3.90.39.00 / 15000000 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 6.500,00

4.4.90.51.00 / 15000000 - Obras e Instalacoes 6.500,00

4.4.90.52.00 / 15000000 - Equipamentos e Material Permanente 6.500,00

Total por Ação: 26.000,00

Total por Unidade Orçamentária: 26.000,00

Total Anulado: 76.000,00

Art. 3º - Fica o Secretário Municipal de Finanças autorizado a expedir instruções normativas necessárias ao 
cumprimento deste Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor a partir de quarta-feira, 31 de maio de 2023.

GABINETE DO PREFEITO(A) MUNICIPAL DE BURITIRAMA, Estado da Bahia, em 31 de maio de 2023.

LUAN BARROS NORONHA
Contador(a)

Reg. Prof.: CRC/BA 038987/O

ARIVAL MARQUES VIANA
Prefeito Municipal

CPF: 090.717.091-91
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA  
CNPJ: 13.234.000/0001-06 – Tel./Fax. (77) 99982-9624  
Avenida Buriti, 291 – Centro  
Buritirama - Bahia CEP. 47.120-000 

 
 

AVISO DE ALTERAÇÃO DA DATA DE ABERTURA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023-PE 
 
 
 

O Município de Buritirama - BA, através do seu Pregoeiro, vem por meio deste, 

comunicar a todos os proponentes interessados na execução do objeto do Pregão 

Eletrônico Nº 001/2023-PE, que tem como objeto a aquisição de equipamentos 

para perfuração de poços (comboio roto-pneumático) com capacidade de 

perfuração de até 150 metros de profundidade com diâmetro de 6” conforme 

citado no termo de referência do edital para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural do 

município de Buritirama – BA, que a data de abertura das propostas de preços foi 

alterada para o dia 05/06/2023 às 10h00 no site https://bnccompras.com. 

Permanece inalterada as demais condições da licitação. Edital / Informações. 

www.buritirama.ba.gov.br / licitacaoburitirama@gmail.com / 

https://bnccompras.com  e na Prefeitura - Avenida Buriti, nº 291, Centro, 

Buritirama – BA das 07:30h ás 13:30h. Setor de Licitações. 31.05.2023. Uelbem 

de Souza Cruz – Pregoeiro. 
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...!,.. 	PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA 	 PPEFEITUPADE 
CNPJ: 13.234.000/0001-06—TeL/Fax. (77) 99982-9624 
Avenida Buriti, 291 - Centro  
Buritirama - Bahia CEP. 47.120-000 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 00812023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 07012023 

O Município de Buritirama, inscrito no CNPJ/MF sob o no 13.234.00010001-06, com Sede Administrativa na 
Avenida Buriti, 291, Centro, Buritirama - Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, Arival Marques 
Viana, portador da Cédula de Identidade no 218.991 SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o n° 090.717.091-91, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa AUDECIDES BERNARDINO PEREIRA, estabelecida 
na Rua São Gonçalo, n°. 257, Centro, Buritirama-BA, CEP: 47.120-000, CNPJ N°. 47.129.84210001-01, pelo 
seu representante infra-assinado, o Sr. Luis Carlos da Silva, portador da Carteira de identidade RG n° 
1162281138 SSP/BA e inscrito no CPF n° 004.790.785-13, doravante denominada FORNECEDORA, nos 
termos do Art. 15 da Lei Federal n° 8.666193 e suas alterações, Lei Federal 10.52012002, que institui a 
modalidade pregão e Decreto Federal N° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013 Decreto Federal N°7.892, de 23 
de Janeiro de 2013 e Decreto Municipal N° 025/2021, de 10 de fevereiro de 2021 e das demais normas 
legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
N° 00812023-PPRP, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal 
n° 8.666193, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para futuro e eventual fornecimento, de 
forma parcelada, de GÁS DE COZINHA (GLP), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BURITIRAMA E DE SUAS SECRETARIAS, abaixo especificados: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
MARCA/ 
ORIGEM 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

Cargas 	de 	gás 	de 	cozinha 	(GLP);  
Composição básica de propano e butano 

1 (gás de cozinha); Unidade de fornecimento: UND 1.680 Utragás R$ 121,00 R$ 203.280.00 
botijões de 13 kg, retornável; Aplicação em 
fogões domésticos.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, contados a partir da data de 
assinatura. 

2.2. Nos termos do art. 15, § 40  da Lei Federal n° 8.666193, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Buritirama não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu 
intermédio, os produtos referidos na Cláusula Primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 

2.3. Em cada produto decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Pregão Presencial Para Registro de Preços N° 008/2023-PPRP, que precedeu a integra do 
presente instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 

3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e conferência dos produtos 
solicitados pelo Município, mediante crédito em conta corrente em nome da empresa detentora, na instituição 
bancária apontada pela mesma. 

3.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar no Setor de Protocolo, na Secretaria Municipal de 
Planejamento, Administração e Finanças, localizada na Av. Buriti, 291, Centro, a nota fiscal e/ou fatura do (s) 
produtos entregues de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome dquisitante. 

Avenida Buriti. 291 - Centro Buritirama - Bahia CEP. 47.120-0 
CNPJ: 13.234.000/0001-06—Tel./Fax. (77) 3442-21 34 	 Página 1 de 7 
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I:..;, 	PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA 	 PREFEITURA IDE 
_ 	 CNPJ: 13.234.000/0001-06—TeI./Fax. (77) 99982-9624 

Avenida Buriti, 291 - Centro 
Buritirama - Bahia CEP. 47.120-000 

3.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do (s) produto (s) entregue (s), a (s) empresa (s) deverá (ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

3.3.1. Prova de regularidade com a Federal, Fazenda Estadual e Municipal, relativa à sede ou domicilio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 

3.3.2 Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

3.3.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para 
comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

3.4. Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirá juros de 0,5% (cinco décimos por 
cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA E DO PRAZO: 

4.1. O prazo de entrega do (s) produtos será de imediato (entende - se como imediato o prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas), a contar da emissão da nota de empenho e confirmação de pedido. 

4.2. A contratada deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo Município, não podendo, portanto, 
estipular em sua proposta de preços, cota mínimas ou máximas, para o fornecimento, sendo que as 
quantidades mencionadas são estimadas para 01 (um) ano. 

4.3. Não serão aceitos na entrega, produtos diferentes daquelas constantes na (s) proposta (s) vencedora 
(s). 

4.4. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a Detentora da Ata deverá promover as correções 
necessárias de imediato (entende - se como imediato o prazo de 24 (vinte e quatro) horas), sujeitando-se às 
penalidades previstas neste edital. 

4.5. Toda e qualquer entrega de produtos fora do estabelecido neste edital, será imediatamente notificada 
à(s) Detentora da Ata que ficará (ão) obrigada(s) a substituir os produtos, o que fará(áo) prontamente, 
ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, podendo serem aplicadas também às 
sanções previstas na cláusula sexta. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES: 

5.1. Do Município: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto, conforme ajuste representado pela Nota 
de Empenho; 

5.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos executados provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo: 

5.1.4. Comunicará Detentora da Ata, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto entregue, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.5. Designar servidor da Administração Municipal para proceder a entrega dos produtos: 

5.1.6. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do 
Termo de Referência; 

5.1.7. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da lota Fi'cal no setor 
competente; 	 / 
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5.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Detentora da Ata com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Detentora da Ata, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

5.1.9. Aplicará Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 

5.1.10. Prestar á Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária á perfeita 
execução do empenho; 

5.1.11. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.2. Da Detentora da Ata: 

5.2.1. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer 
responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações 
trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos produtos e de qualquer tipo de 
demanda; 

5.2.2. A empresa assume o compromisso formal de entregar todos os itens, objeto da presente ata, com 
perfeição e acuidade. 

5.2.3. Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), 
como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por 
quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto 
às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

5.2.4. A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou 
a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, 
dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 

5.2.5. No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como 
quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento. 

5.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares e administrativas. 

5.2.7. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado cuja presença seja considerada inconveniente 
pela Contratante. 

52.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à Administração, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

5.2.9. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução contratual, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

5.2.10. Aceitar, nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado atualizado. 

5.2.11. Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outras julgadas necessárias para recebimento de correspondência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES: 

6.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou decontratante, as 
licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

Avenida Buriti, 291 - Centro Buritirama - Bahia CEP. 47.120-000 
CNPJ: 13.234.00010001-06--Tel./Fax. (77) 3442-21 34 	 Página 3 de 7 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:34 horas do dia 31/05/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/946C-7455-3449-D7DA-FE79 ou utilize o código QR.

39
BURITIRAMA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 31 DE MAIO DE 2023 • ANO III | N º 1669 LICITAÇÕES - ATAS DE REGISTRO DE PREÇO

I!,L PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRAMA 
PREFEITURA DE 

	

CNPJ: 13.234.000/0001-06 — Tei./Fax. (77) 99982-9624 	 /w~

Avenida Buriti, 291 — Centro 	 1  
Buritirama - Bahia CEP. 47.120-000 

 Pela recusa injustificada na entrega, no prazo previsto nesta ata, será aplicada multa na razão de 
10% (dez por cento), sobre o valor inadimplido, até 5 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, 
também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no Art. 7°, da 
Lei Federal n° 10.52012002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

6.1.2. Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, além do prazo estipulado nesta ata, aplicação 
de multa na razão de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor inadimplido, 
permitido até 05 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a nota 
de empenho e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no Art. 7°, da Lei Federal n° 10.52012002, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

6.1.3. Pela entrega dos produtos em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 10% 
(dez por cento), sobre o valor inadimplido, por infração, com prazo de até 24 (vinte e quatro) horas 
consecutivos para a efetiva adequação. Após 02 (duas) infrações e/ou após o prazo para a adequação, 
poderá, também, ser anulada a nota de empenho elou imputada à licitante vencedora a pena prevista no Art. 
7°, da Lei Federal n° 10.52012002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

6.2. Nos termos do art. 7°, da Lei n. ° 10.520, de 1710712002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município 
de Buritirama, nos casos de: 

a) apresentação de documentação falsa; 

b) retardamento na execução do objeto; 

c) não-manutenção da proposta ou lance verbal; 

d) comportamento inidôneo; 

e) fraude ou falha na execução do contrato. 

6.3. Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na 
ocorrência de quaisquer das situações previstas nesta cláusula. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

7.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1, da Cláusula Segunda, da presente Ata, e, em 
atendimento ao § 1°, do Art. 28, da Lei Federal n° 9.069, de 29.6.1995, ao Art. 3°, § 1°, da Medida Provisória 
1.488-16, de 2.10.1996, e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de preços, até 
que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do Edital de Pregão Presencial Para Registro de Preços n° 008/2023-PPRP, que 
integra a presente Ata de Registro de Preços. 

7.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência, praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico financeiro da 
avença. 

CLÁUSULA OITAVA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

8.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, 
quando: 

8.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

8.1.2. a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a administração não .. 
aceitar sua justificativa; 
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e-.  

8.1.3. a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério 
da Administração, observada a legislação em vigor, 

8.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, 
se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais;  

8.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 
acatar a revisão dos mesmos, 

8.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração;  

8.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da 
presente Ata de registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 

8.3. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência 
de qualquer das hipóteses previstas no Art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666193, alterada pela 
Lei Federal n 8.883194. 

8.3.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula Sexta, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA NONA - ÔRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

9.1.0 órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças. 

9.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item no Órgãos Participantes 

1 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS  PÚBLICOS 

2 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

3 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

4 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

5 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

6 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

CLAUSULA DÉCIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. 	A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 
2013 e Decreto Municipal N° 025/2021, de 10 de fevereiro de 2021. 

10.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica dondicionada 

	

à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não pa,fticiparan do registro 	L 
de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e /conomiciade para 
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administração pública municipal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Prefeito Municipal. 

	

10.2. 	Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, ao máximo de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

	

10.4. 	As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, a 100% do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

10.41. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488,  de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 

somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 
participantes ou já destinadas a aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 295712011 - P). 

	

10.5. 	Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

	

10.6. 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 

10.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 

que solicitada pelo órgão não participante 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO: 

11.1. O fornecimento objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo 
Ordenador da Despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Setor de Compras os quantitativos 
dos produtos. 

11.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

12.1. Para o recebimento do objeto desta ata de registro de preços, o Município designará no mínimo 01 
(um) servidor, nomeado através de portaria, que fará o recebimento nos termos do Art. 73, II, 'a" e "b", da Lei 
n° 8.666/93, da seguinte forma: 

a) provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado 
na licitação: 

b) definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, no prazo máximo,O5 (cinco) dias 
consecutivos contados após o recebimento provisório. 
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12.2. A fiscalização caberá diretamente a funcionários da Prefeitura Municipal de Buritirama, nomeados por 
portaria, a quem compete verificar se o fornecimento está sendo executada obedecendo a esta ata de 
registro de preços e aos documentos que o integram. 

12.3. A presença da fiscalização da Administração Municipal não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa detentora da ata; 

12.4. Caberá a comissão designada rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de 
acordo com as exigências, bem como, determinar o prazo para substituição dos mesmos eventualmente fora 
de especificação. 

12.5. O Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da ata, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS COMUNICAÇÕES: 

13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 
serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial Para Registro de Preços n° 00812023-PPRP, e a 
proposta da empresa AUDECIDES BERNARDINO PEREIRA, classificada em 1 1  lugar no certame 
supranum erado. 

14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666193, e nas demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

15.1. As partes elegem o foro 	 de Barra - BA, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta A 

E, por havere 	ssim pactuado, assinam, est instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Buritirama/BA, 30 de maio de 2023. 

/ 

" (z -U--- 	cL-.. 

	

ARIVAL MARQUES -VI 
	

AUDECIDES BERNARDINO PEREIRA 

	

Prefeito Municipal 
	

CNPJ 47.129.84210001-01 

Testemunhas: 

1A1  Ç1 	atiJ\O c 	 2.Z'L 
RG/CPF: 	 c . 	. 	 RG, PF: 	 - 
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na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/946C-7455-3449-D7DA-FE79 ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 946C-7455-3449-D7DA-FE79

Hash do Documento
699cc2a29f8e4e08877deb460f1648cc751ea26542b8c658c807493a2ebcc5c2

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 31/05/2023 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 31/05/2023 16:34 UTC-03:00
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